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LEI Nº 671/2021.
	
	


Dispõe sobre a instituição do Programa Municipal de Auxílio-Transporte para estudantes, e revogam-se as Leis nºs 626/2019, 647/2020, e dá outras providências.

A CÂMARA MUNICIPAL DE QUARTO CENTENÁRIO, Estado do Paraná, aprovou e  o Prefeito Municipal, sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º Fica criado o Programa Municipal de Auxílio-Transporte, que institui a transferência de recurso financeiro pela Administração Pública Municipal de Quarto Centenário para estudante de nível técnico e superior, de ensino presencial, que tenham por objetivo o deslocamento desde o Município  de Quarto Centenário para as instituições de ensino localizadas em outros Municípios, não ultrapassando o percurso de 200 km (duzentos quilômetros – ida e volta).

Art. 2º O Programa Municipal de Auxílio-Transporte se destina a beneficiar estudante comprovadamente e regularmente matriculado em instituição devidamente reconhecida pelo Ministério da Educação e Cultura - MEC e/ou Secretaria Estadual de Educação.
Art. 3º Poderá se beneficiar do Programa Municipal de Auxílio-Transporte o estudante;

§ 1º de nível técnico, matriculado em instituição da rede pública Estadual e/ou Federal;

§ 2º  de nível superior, matriculado em instituição particular e/ou pública. 

Art. 4º.  O valor do Auxílio-Transporte será concedido através de transferência de recurso financeiro ao beneficiário que preencher os requisitos dessa lei, sendo esse valor fixo mensal conforme disposto na tabela abaixo. Os valores abaixo referem-se à freqüência integral, sendo que para a freqüência não integral deverá ser aplicada a proporcionalidade sobre tais valores de acordo com a quantidade de dia freqüentados pelo estudante.”

	CIDADE
	VALOR



	Assis Chateaubriand/Pr
	     R$ 150,00 (cento e cinqüenta)

	Campo Mourão/PR
	          R$ 250,00 (duzentos e cinqüenta)

	Goioere/PR
	R$ 50,00 (cinqüenta reais)

	Umuarama/PR
	          R$ 250,00 (duzentos e cinqüenta)


§ 1º A critério da Administração Municipal, o auxílio de que trata esta lei poderá sofrer revisão anual, sempre no mês de janeiro, com base na variação do INPC ou de outro índice que vier a substituí-lo.

§ 2º Fica o Executivo Municipal autorizado a proceder a uma revisão do valor do benefício, nas seguintes hipóteses:

I - queda acentuada na arrecadação;

II - aumento significativo das despesas.

Art. 5º O Auxílio-Transporte será concedido somente a estudante que demonstrar vínculo domiciliar e/ou tributário no Município de Quarto Centenário, durante o período do curso.

Art. 6º Os requisitos mínimos para credenciamento são: 
I– apresentar comprovante de domicílio e/ou tributário no Município de Quarto Centenário;

II– apresentar comprovante de matrícula no ensino técnico e/ou superior em estabelecimento de ensino fora do Município de Quarto Centenário – Estado do Paraná;

III– Fica suspenso enquanto pendurar a pandemia do coronavírus SARS-CoV-2, a apresentação da declaração comprometendo-se a cumprir jornada de até 5h (cinquenta horas) anuais de (horas atividades – conforme seu nível de formação), para em conjunto com Secretaria Municipal da Educação, Cultura, Esporte e Lazer, executar ações em prol da municipalidade;
Art. 7º Requisitos minimos para requer o benefício:
I– Atestado de frequência, discriminando: quais os dias e quais beneficiários transportados, emitido pela entidade representante.

Art. 8º Não farão jus ao Auxílio-Transporte:

I – O estudante que possui graduação;

II - os estudantes matriculados em curso de pós-graduação, lato sensu ou strictu sensu;

III - os estudantes que não preencherem os requisitos impostos por esta lei.

Art. 9º Será designada por meio de Decreto do Poder Executivo, uma Comissão Permanente de Seleção e Acompanhamento do Programa Auxílio-Transporte, constituída de: um membro indicado pela Secretaria Municipal da Educação, Cultura e Esporte e Lazer, de um membro indicado pela Secretaria Municipal da Administração e de um membro indicado pela entidade representante dos beneficiários.

DAS ATRIBUIÇÕES DA COMISSÃO

Art. 10. A Comissão Permanente de Seleção e Acompanhamento do Programa Auxílio-Transporte atuará em duas fases distintas, cujas atribuições serão:
Primeira Fase:
I - Elaborar edital de chamamento duas vezes ao ano, fazendo constar que as inscrições para concorrer ao auxílio-transporte serão efetuadas, em época própria, no qual serão estabelecidos os documentos necessários à comprovação dos requisitos fixados na presente Lei, o calendário a ser observado pelos beneficiários, entre outras disposições.

II – dar publicidade do Edital;
III - receber as inscrições dos candidatos nos prazos fixados;

IV – analisar os documentos requeridos e realizar procedimentos para verificação de eventuais irregularidades na concessão de Auxílio-Transporte que possam comprometer a lisura do processo e a integridade do Programa;

V – Elaborar a listagem dos beneficiários classificados;

VI – Dar publicidade da listagem dos beneficiários classificados;
VII – dirimir quaisquer embaraços em conjunto com a Procuradoria Jurídica do Município.

§ 1º. Das decisões proferidas pela referida Comissão caberá recurso ao Prefeito, no prazo de 02 (dois) dias, após a publicação do ato, que deverá decidir de forma terminativa no prazo não superior a 5 (cinco) dias.

Segunda Fase:
I - até ao quinto dia útil após o final do bimestre o beneficiário, recepcionar os comprovantes requeridos nesta lei, aos que se credeciaram para se beneficiar da concessão.

II - até o décimo dia útil do final do bimestre, apresentar o relatório conclusivo ao Chefe do Poder Executivo Municipal, para edição e publicação do Ato de Concessão.
III – de posse do Ato de concessão do auxílio financeiro, encaminhar o relatório a Secretaria Municipal da Fazenda, objetivando o processamento de empenho, liquidação e pagamento;

Disposições Finais

Art. 11. O Auxílio-Transporte será automaticamente cancelado nos seguintes casos:

I - Transferir o benefício para terceiros;

II - quando o beneficiário desistir, cancelar ou trancar a matrícula do curso, bem como se for reprovado;

III -  ficar comprovada a falsidade de documentos apresentados ou a inexatidão de informações prestadas para obtenção do benefício;

IV -  desvinculação domiciliar e/ou tributária do Município;

V - O estudante que obter o resultado de reprova, não poderá receber no ano  subseqüente a transferência de recurso financeiro da administração Pública Municipal 

VI - deixar de cumprir quaisquer dos requisitos dispostos nesta Lei.

§ 1º. Nenhum interessado tem direito garantido ao programa, ficando a concessão do benefício, condicionada à existência de recursos financeiros e ao preenchimento dos requisitos desta lei.

§ 2º Sem prejuízo da sanção penal e demais penalidades cabíveis, os beneficiários que gozarem ilicitamente do auxílio, será obrigado a efetuar o ressarcimento integral das importâncias recebidas indevidamente, corrigidas na forma disposta na legislação vigente.
§ 3º O Município poderá suspender a qualquer tempo a concessão da auxilio-transporte, em caso de relevante interesse público.

Art. 12. As despesas decorrentes com a execução desta Lei correrão à conta de dotação própria do Município.

Art. 13. O período de concessão para o benefício fica comprendido entre fevereiro e dezembro de cada ano letivo. 

Art. 14. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário, e em especial as Leis nºs 626/2019 e 647/2020..

PAÇO MUNICIPAL “29 de Abril”

Quarto Centenário, 25 de março de 2021.

WILSON AKIO ABE
Prefeito Municipal
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